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APELAÇÃO AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  ATO
ADMINISTRATIVO  C/C  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO
DO ESTADO DA PARAÍBA E DA COMPANHIA DE
ÁGUA  E  ESGOTOS  DA  PARAÍBA  –  CAGEPA.
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  DE  PRESCRIÇÃO
ARGUIDA NAS RAZÕES RECURSAIS. ANULAÇÃO
DE ATO ADMINISTRATIVO COM REINTEGRAÇÃO
AOS  QUADROS  DA  CAGEPA.  QUINQUÊNIO
LEGAL.  NÃO  OBSERVÂNCIA.  PRESCRIÇÃO  DO
FUNDO  DE  DIREITO.  RECONHECIMENTO.
APLICAÇÃO  DO  DECRETO  Nº  20.910/32.
ACOLHIMENTO DA PREJUDICIAL. EXTINÇÃO DO
FEITO  COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
MODIFICAÇÃO DO DECISUM.  INTELIGÊNCIA DO
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ART. 557, 1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
PROVIMENTO.

- “A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de
que  as  ações  de  reintegração  de  servidor  público
exonerado obedece à prescrição quinquenal (art. 1º do
Decreto 20.910/1932), cujo termo inicial é a data do ato
de exclusão”  (STJ  –  AgRg no REsp 1296584/RJ,  Rel.
Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 20/06/2013, Dje 01/07/2013).

− O relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso
desde  que  a  decisão  recorrida  esteja  em  manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.

Vistos.

Valtércio Pereira da Silva e outros ingressaram com a
presente  Ação Anulatória de Ato Administrativo c/c Pedido de Tutela Antecipada,
em  face  do  Estado  da  Paraíba  (Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Paraíba) e
Companhia  de  Água e  Esgostos da Paraíba  -  CAGEPA,  alegando não terem sido
intimados para ofertarem defesa perante o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba,
quando este, de forma atabalhoada e totalmente contrária a legislação vigente, através
da  decisão  lançada  nos  autos  do  processo  administrativo  TC  9514/92,  declarou  a
existência de nulidades nas contratações dos mesmos, findando com a lavratura do
Acórdão  TC  22/94,  que  imperava  no  afastamento  dos  empregados  constantes  do
acórdão acima mencionado. Nesse panorama, pugnam pela procedência da presente
demanda  para  que  seja  “declarada  nula,  e  consequentemente,  o  afastamento  dos
autores, determinado pela CAGEPA, do mesmo modo, deve ser anulado, para que os
ora  requerentes  sejam  reintegrados  em  suas  funções,  bem  como,  venham  ainda  a
serem ressarcidos dos prejuízos financeiros sofridos em face de tal arbitrária decisão”,
fl. 10.
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Tutela antecipada deferida, fls. 212/216.

Contestação  ofertada  pelo  Estado  da  Paraíba,  fls.
267/274  e  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Paraíba,  fls.  275/292,  arguindo
preliminares e, no mérito requerendo a improcedência dos pedidos. 

O  Magistrado  a  quo,  ao  decidir  a  lide, julgou
procedente  a  pretensão disposta  na inicial,  fls.  347/349V,  consignando os  seguintes
termos: 

Ante  o  exposto,  com fundamento  no  art.  269,  I,  do
Código  de  Processo  Civil,  JULGO  PROCEDENTE
ESTA DEMANDA, para declarar a nulidade integral
do  Acórdão  TC  22/94,  outorgando  aos  autores  a
proteção  jurisdicional  para  serem  reintegrados  nos
respectivos  cargos,  condenando  a  CAGEPA  no
pagamento  dos  vencimentos  devidos  e  não  pagos,
devidamente atualizados e aplicação de juros de mora,
na  forma  da  lei,  referente  ao  quinquênio  anterior  à
data do ajuizamento desta demanda até a data da sua
reintegração no aludido cargo público, incidindo sobre
esses  valores  as  vantagens  pessoais,  adicionais,
gratificações e outros direitos previstos em lei,  como
também, condeno o réu no pagamento de honorários
advocatícios  que  arbitro  em  20%  sobre  o  montante
apurado.

Inconformada, a  Companhia de Água e Esgostos da
Paraíba  -  CAGEPA interpôs  Apelação,  fls.  351/378,  arguindo,  inicialmente,  a
preliminar de incompetência da justiça estadual para processar e julgar a lide, bem
como a incidência de prescrição quinquenal, destacando que os recorridos não são os
mesmos da ação de nº 200.1998.027634-5, não havendo o que se falar em interrupção
do  prazo  prescricional.  No  mérito,  requer  a  reforma  da  decisão,  destacando  a
inexistência de ofensa ao contraditório e a ampla defesa. Aponta, ainda, a interpretação
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equivocada da Súmula Vinculante de nº 3. Ao final, requer o provimento do apelo.
 
O Estado da Paraíba, por seu turno, também interpôs

APELAÇÃO, fls. 386/407, arguindo, também, a prejudicial de mérito de prescrição. No
mérito, pugna pela reforma da decisão objurgada, alegando, em suma, que os apelados
são servidores contratados sem concurso público. Por outro norte assegura que agiu
em cumprimento de decisão de acórdão do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba,
inexistindo qualquer ofensa a princípio ou irregularidades.

Contrarrazões ofertadas por Valtércio Pereira da Silva
e outros, fls. 454/474, requerendo, a princípio, o não conhecimento do apelo em razão
da violação ao art. 514, do Código de Processo Civil. No mais, caso assim não entenda
este Sodalício, pleiteia pela manutenção da sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  lavra  da
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 484/486, opinou pelo acolhimento da
prejudicial de mérito de prescrição.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

De antemão, cumpre analisar a prejudicial de mérito
de prescrição arguida nas razões recursais dos apelantes.

A princípio  deve  ser  consignado  que  o  pedido  dos
autores contido na petição inicial objetiva a anulação da decisão do Tribunal de Contas
nº 22/94, a qual declarou a irregularidade dos contratos dos promoventes, ensejando
posterior demissão,  requerendo os autores a reintegração nos cargos anteriormente
ocupados. Pedem, ainda, o ressarcimento dos prejuízos financeiros sofridos.

Observa-se,  contudo,  que  os  próprios  autores
afirmaram na exordial, fl. 07, “que foram afastados, de fato, pela CAGEPA em julho de
1998, com base no acórdão proferido pelo TCE/PB em 1994”.
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Desta feita, restou deveras provado que o Acórdão de
nº 22/94, fls. 161/173, foi cumprido em julho de 1998, o qual considerou ilegal o ato de
admissão dos recorridos, determinando, por conseguinte, o afastamento dos autores
de suas atividades laborais. 

Com efeito, tendo sido ajuizada a presente demanda
apenas em julho de 2013, imperioso se torna reconhecer a prescrição.

Do escólio de Nelson Nery e Rosa Maria de Andrade
Nery, tem-se: 

Prescrição. Omissão. A prescrição é causa extintiva do
direito ou da pretensão de direito material pela desídia
do  seu  titular,  que  deixou  transcorrer  o  tempo  sem
exercitar o seu direito." (in Código Civil Comentado e
Legislação  Extravagante,  3ª  ed.,  Ed.  Revista  dos
Tribunais, 2005, p.287). 

Ainda, como se não bastasse, nos termos do Decreto nº
20.910/32, é de cinco anos o prazo prescricional das ações contra a Fazenda Pública,
referentes aos direitos dos servidores públicos, aplicando-se tal regra na hipótese de
declaração de inexistência de ato administrativo de exoneração e, consequentemente,
reintegração no serviço público, com reconhecimento de vantagens e pagamento de
parcelas remuneratórias.

Vejamos o que dispõe o Decreto nº 20.910/32:

Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou
ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal,
seja qual for a sua natureza, prescrevem em 5 (cinco)
anos,  contados  da  data  do  ato  ou  fato  do  qual  se
originarem.
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Este  é,  mutatis  mutandis,  o  entendimento  deste
Sodalício:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
DESCONSTITUTIVA  DE  ATO  ADMINISTRATIVO.
CONCURSO PÚBLICO. ELIMINAÇÃO NO EXAME
PSICOLÓGICO. PRETENSÃO AUTORAL ATINGIDA
PELA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.  MATÉRIA DE
ORDEM  PÚBLICA.  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO
TRANSLATIVO  AO  RECURSO.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 0 poder
judiciário  deverá  ser  provocado  pelo  administrado
para  exercer  o  controle  judicial  de  eventual  ato
administrativo, sendo certo que essa provocação, em
face do princípio da segurança jurídica, deverá ocorrer
dentro de um prazo prescricional legalmente previsto.
Na ausência de especificação legal referente ao prazo
de prescrição para levar ao conhecimento do judiciário
a pretensão do administrado, aquele deverá ser de 5
cinco anos, à
semelhança da prescrição em geral das ações pessoais
contra a Fazenda Pública, disciplinada no Decreto n. °
20.910/32.  TJPB;  ROf  200.2009.017.505-6;  Primeira
Câmara Cível; Rel. Des. Manoel Soares Monteiro; DJPB
14/09/2011;  Pág.  7.  Os  direitos  e  respectivas  ações
oponíveis  à  exclusão  do  concurso  público  por
reprovação  no  exame  psicológico  foram  fulminados
pela prescrição qüinqüenal, ex vi do art. 1° do Decreto
n°  20.910/32.  Pelo  efeito  translativo,  o  Tribunal  ad
quem  está  autorizado  a  apreciar  questões  que  não
foram tratadas nas razões ou contra-razões recursais,
em  especial,  as  de  ordena  pública.  TJPB;  Al
200.2005.003637-1/001; Quarta Câmara Cível; Rel. Des.
Antônio de Pádua Lima Montenegro; Julg. 31/05/2005;
DJPB  28/06/2005”  (TJPB  –  Acórdão  do  processo  nº
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20020120905845001 – Órgão (Tribunal Pleno) – Relator
José Ricardo Porto – j. em 13.08.2012.

Em  caso  idêntico,  recentemente,  manifestou-se  esta
Corte de Justiça:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - ADMINISTRATIVO.
AÇÃO  COM  PEDIDO  DE  DECLARAÇÃO  DE
ANULAÇÃO  DE  ATO  ADMINISTRATIVO  COM
REINTEGRAÇÃO  AOS  QUADROS  DA  CAGEPA.
AJUIZAMENTO APÓS O PRAZO PRESCRICIONAL.
HIPÓTESE  DE  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO. APLICAÇÃO DO EFEITO TRANSLATIVO.
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO
MERITO,  NOS  TERMOS  DO  ARTIGO  269,  IV,  DO
CPC. - Nos do Decreto nO20.910/32, é de cinco anos o
prazo prescricional das ações contra a Fazenda Pública,
referentes  a  direitos  dos  servidores  públicos,
aplicando-se esse prazo na hipótese de pretensão de
declaração  de  inexistência  de  ato  administrativo  de
exoneração  e,  consequentemente,  a  reintegração  no
serviço  público,  com  reconhecimento  de  direitos,
vantagens e pagamento de parcelas remuneratórias. -
liA jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de
que  as  ações  de  reintegração  de  servidor  público
exonerado obedece à prescrição quinquenal (art. 10 do
Decreto 20.910/1932), cujo termo inicial é a data do ato
de  exclusão."  (STJ  -  (AgRg  no  AgRg  no  REsp
1296584/RJ,  ReI.  Ministra  ELIANA  CALMON,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  20/06/2013,  DJe
01/07/2013)  (TJPB,  AI  2000019-27.2013.815.0000,  Rel.
Des. José Aurélio da Cruz, J. 27/05/2014).

Nesse norte, o Superior Tribunal de Justiça decidiu:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO  REGIMENTAL.  INTIMAÇÃO.  SERVIDOR
PÚBLICO: EXONERAÇÃO A PEDIDO. ATO NULO.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SUBMISSÃO. ART. 1º
DO DECRETO 20.910/1932. RECONHECIMENTO.
1. Inexiste previsão regimental ou legal de intimação
para  apresentação  de  contraminuta  em  agravo
regimental ou interno (RISTJ, art. 258 e CPC, art. 557).
2.  O  direito  à  ampla  defesa  e  ao  contraditório  são
atendidos  com  a  intimação  para  apresentação  de
contrarrazões ao recurso especial.
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de
que  as  ações  de  reintegração  de  servidor  público
exonerado obedece à prescrição quinquenal (art. 1º do
Decreto 20.910/1932), cujo termo inicial é a data do ato
de exclusão.
4.  A  regra  prescricional  não  se  altera  se  o  ato  de
exclusão for considerado nulo.
5.  Agravo regimental não provido.” (AgRg no AgRg
no REsp 1296584/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  20/06/2013,  DJe
01/07/2013).

Ainda, não destoa o entendimento do parquet, fl. 486:

A  par  do  exposto,  opinamos  pelo  acolhimento  da
prejudicial de mérito de prescrição, com a consequente
extinção da demanda, nos termos do artigo 269, IV, do
CPC.

Assim,  não  tendo  os  autores  ajuizado  a  presente
demanda  no  quinquênio  legal,  conforme  determina  o  Decreto  nº  20.910/32,  outra
alternativa não há senão reconhecer a prescrição do fundo de direito.
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Por derradeiro, cumpre registrar que o art. 557,     §1º-
A, do Código de Processo Civil,  permite ao relator dar provimento a recurso, se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  ACOLHO  A  PREJUDICIAL  DE
MÉRITO DE PRESCRIÇÃO E, NO MÉRITO DOU PROVIMENTO AO RECURSO,
para reconhecer a ocorrência da prescrição quinquenal e, por conseguinte, extinguir o
processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo
Civil.

P. I.

João Pessoa, 03 de dezembro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
  Juiz de Direito Convocado
                  Relator
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